
O momento de eleições representa o ex libris 
da democracia. O processo eleitoral dá voz aos 
cidadãos, permite escolher a liderança política 
e espelha o nível da democracia do país em ques-
tão. Moçambique, após dezasseis anos de guerra 
civil entre a Frente de Libertação de Moçambique 
(Frelimo) e a Resistência Nacional Moçambicana 
(Renamo), é desde 1992 uma república democrática. 
O Acordo Geral de Paz de 1992, assinado entre 
a Frelimo e a Renamo, trouxe paz e democracia. 
O país devastado pela guerra torna-se uma demo-
cracia presidencial detentora de sufrágio universal 
direto e secreto. As eleições presidenciais, por sis-
tema maioritário, e as eleições parlamentares, por 
sistema proporcional, decorrem simultaneamente, 
com um intervalo de cinco anos1. Todos os atos 
eleitorais são organizados pela Comissão Nacional 
de Eleições (CNE) e pelo Secretariado Técnico de 
Administração Eleitoral (STAE).
A cena política moçambicana compreende cerca 
de cinquenta partidos, sendo que apenas a Frelimo 
e a Renamo, e menos proeminentemente o Movi-
mento Democrático de Moçambique (MDM), estão 
representados na Assembleia. Desde 1994, foram 
organizadas cinco eleições gerais e quatro parla-
mentares, todas elas reconhecidas pela comunida-
de internacional como pacíficas e legítimas.
Vinte anos depois das primeiras eleições livres, 
em 1994, será esta nova democracia bem sucedi-
da? O que dizem as eleições moçambicanas deste 
progresso para uma democracia livre?

Anos 1990: lua de mel democrática

Uma avaliação atenta aos períodos eleitorais 
permite notar uma disparidade grande entre os 
anos 1990 e os anos 2000/2010: a “lua de mel 
democrática” deu lugar a uma forte abstenção, 
fraude e desconfiança violenta. 
Os anos 1990 são marcados por uma democracia 
em forte progresso. O primeiro indicador eleito-
ral de sucesso democrático é a elevada taxa de 
participação: nas eleições gerais de 1994 e 1999, 
88% e 74%2. O segundo indicador é a afluência 
de candidatos e de partidos políticos: em 1994, 
doze candidatos a presidente e 14 partidos para 
a Assembleia3. A Frelimo e a Renamo democra-
tizaram-se, sendo que a primeira abandonou as 
suas estruturas autoritárias e a segunda passou 
de grupo armado a partido político ativo4.
As próprias eleições e campanhas eleitorais 
também deram provas de sucesso democrático, 
tenho sido “conduzidas profissionalmente num 
ambiente pacífico”5, apesar de alguns atos frau-
dulentos menores. Por fim, o equilíbrio entre os 
resultados da Frelimo e da Renamo e a consequente 
aceitação dos mesmos pelos inimigos de guerra 
também indica um progresso democrático. Após 
a Renamo contestar os resultados, os dois parti-

dos integraram as instituições democráticas do 
país, que avançava para uma democracia em 
maturação. 

Anos 2000 e 2010: abstencionismo

A partir de 2004, a euforia democrática desapareceu 
e os processos eleitorais passaram a ser marcados 
por uma forte abstenção, fraude e desconfiança 
violenta, sintomáticas de uma grave crise democrática.
O mais importante indicador da legitimidade de-
mocrática de um país – a participação da popu-
lação nos processos eleitorais – caiu exponencial-
mente. A taxa de participação passou de 80% nos 
anos 1990 para 45% nos anos 2000/20106,  revela-
dor de um desinteresse público. Segundo Luís 
de Brito, em Moçambique não existem incentivos 
ou facilidade para votar7. 
Para além da elevada taxa de abstenção, as eleições 
são marcadas pela fraude e pela desconfiança in-
terpartidária. Falhas técnicas no recenseamento 
dos eleitores, fraudes no apuramento e processa-
mento dos resultados e enganos na requalificação 
de votos nulos tornaram-se comuns e beneficiam 
sobretudo a Frelimo8. Nas eleições gerais de 2014, 
houve problemas em cerca de 12% das seções 
eleitorais. Consequentemente, a Renamo rejeita 
de forma consistente os resultados por motivos 
de fraude9.
Por fim, os períodos eleitorais são cada vez mais 
marcados por violência interpartidária. Em 2000, 
num protesto contra resultados eleitorais em 
Montepuez, morreram nove pessoas. O mesmo 
sucedeu em Mocímboa da Praia, em 2005. As elei-
ções municipais de 2013 também foram marcadas 
por violência, nomeadamente na Beira, assim 
como nas eleições gerais de 2014, nas províncias 
de Gaza, Tete, Nampula e Sofala10.

Instituições frágeis, voto inútil

Por que motivos o aparente progresso democrá-
tico dos anos 1990 desabou em abstencionismo, 
fraude e violência? Desde logo, pela grave fragi-
lidade das instituições políticas, expectável num 
país saído de um longo conflito civil. 
A primeira dificuldade institucional sentida pela 
população é a fragilidade dos “partidos políticos 
pós-guerra” segundo Khabele Matlosa11, Reilly12, 
Manning13 e Zeeuw14. Geralmente, estes são grupos 
pouco democráticos e centralizados à volta de um 
líder vitalício15, como é o caso da Renamo, que 
defendem uma ideologia revolucionária pouco 
coerente. São partidos com escassos recursos e com 
políticos inexperientes, pouco interessados na 
democracia per se mas no poder e riqueza que esta 
pode conferir16. 
Estes “partidos políticos pós-guerra”, como é a 
Frelimo e sobretudo a Renamo, são conhecidos 
por não responderem às reais necessidades dos 

eleitores. Em Moçambique, 78% dos cidadãos 
acreditam que os políticos só fazem promessas 
para serem eleitos e 61% afirma que o governo 
não as cumpre17. Assim, escolher um líder torna-
-se desnecessário para os cidadãos18.
Para além da limitada motivação para participar, o 
ato de votar é logisticamente complexo, para não 
dizer impossível. Por vezes, as distâncias a percor-
rer até à zona eleitoral são demasiado grandes, 
ou os dias de votação coincidem com o período 
das chuvas, durante os quais múltiplas aldeias ficam 
isoladas.19 Perante as dificuldades sistémicas da 
política moçambicana, a população percepciona 
o ato eleitoral como inútil e prefere não participar.
Em Moçambique, o voto também é visto como 
inútil pela percepção de que os resultados não se 
alteram: a Frelimo sairá vitoriosa. Isto dá-se por-
que a Frelimo conseguiu uma posição de partido 
“dominante não-autoritário” – um partido domi-
nante em coexistência com outros partidos meno-
res20 – mas também porque a Renamo fracassou 
enquanto partido político. 
 Na década de 1990, ambos os partidos conse-
guiram suster uma situação de bipartidarismo. 
No entanto, entre 1999 e 2009, a Renamo passou 
de 117 para 51 lugares na Assembleia e Afonso 
Dhlakama, líder da Renamo, passou de 46% a 
16% dos votos (gráfico 2 e 3). Apesar de uma im-
portante melhoria nas eleições gerais de 2014, a 
Renamo não conseguiu ainda vencer a Frelimo. 
Para além de obter a maioria dos votos, a Frelimo 
esforçou-se por monopolizar o poder. Em primei-
ro lugar, o governo é extremamente centralizado: 
63% da população acredita que o governo e o Es-
tado são o mesmo.21 Para além disso, a Frelimo 
também centralizou os recursos e tornou-se o 
único partido a angariar quantias monetárias re-
levantes. Em segundo lugar, a Frelimo eclipsou a 
Renamo do poder. Por exemplo, a Renamo nunca 
pôde integrar o governo, nem nos anos em que 
ganhou percentagens importantes nas eleições, 
e nunca pôde ocupar posições de relevância nas 
províncias onde obteve maiorias.22 Para além dis-
so, é sabido que as fraudes eleitorais beneficiam 
sobretudo a Frelimo, em detrimento da Renamo.23

Voto inútil: Renamo-guerrilha

Os moçambicanos acreditam que a Frelimo sairá 
vitoriosa das eleições devido aos esforços cen-
tralizadores do partido, mas também devido ao 
fracasso da Renamo. Segundo Hanlon, “Dhlaka-
ma [líder da Renamo] falhou na conversão de um 
movimento de guerrilha para um partido político 
eficaz. E 21 anos depois do acordo de paz, a Rena-
mo deixou de ser uma força política séria”24.
Uma análise cuidadosa do partido revela que a 
Renamo-partido não difere muito da Renamo-
-guerrilha. É um grupo altamente centralizado, 
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com uma ideologia ainda revolucionária, escassos 
recursos, políticos inexperientes e o mesmo líder, 
que sempre priorizou o seu enriquecimento 
e poder em vez da boa governação do seu parti-
do25. Dhlakama gastou mais de metade dos recur-
sos que recebera da comunidade internacional26, 
impediu a democratização do partido, limitou 
a eficácia dos deputados da Renamo e, devido 
a inseguranças, expulsou os membros mais fortes 
e experientes como Raul Domingos ou Daviz 
Simango27. Para além disso, Dhlakama procurou 
ganhar influência, não pela negociação, mas por 
táticas belicosas como a rejeição de resultados 
eleitorais, boicotes, emboscadas e ataques violen-
tos e mesmo um quebrar do cessar-fogo28.
Como tal, a população que inicialmente apoiara 
a Renamo não se sentiu representada. Por um lado, 
o eleitorado da Renamo perdeu fé no seu partido 
e virou-se para outros grupos como a Frelimo 
ou o MDM. Por outro lado, a percepção do voto 
como inútil aumentou: a Frelimo ganhará, 
a  Renamo perderá e os cidadãos não verão 
as suas questões resolvidas.

Voto apolítico: reação à violência

Sendo inútil votar, sobretudo na Renamo, o que 
explica a euforia eleitoral dos anos 1990? De igual 
forma, o que explica a importante melhoria na 
prestação da Renamo nas eleições gerais de 2014? 
As ocorrências que influenciaram os resultados 
eleitorais dos anos 1990 e dos anos 2010 são 
semelhantes: a população não vota por conside-
rações políticas mas sim como reação à violência. 
Em primeiro lugar, mais do que uma escolha 
democrática, as eleições gerais de 1994 e 1999 
representaram um “voto pela paz”, uma tentativa 
de resolver os litígios pela política e não pela guerra. 
Os votantes abundaram, provocados pela euforia 
da paz e pela necessidade de dar igual poder aos 
dois grupos armados, como explica Michel Cahen29. 
O mesmo sucedeu nas eleições gerais de 2014. Em 
2012, numa tentativa de recuperar poder, Dhlaka-
ma isola-se na antiga sede da Renamo, organiza 
emboscadas e ataques armados, fecha a estrada 
principal do país, a EN-1, e leva várias pessoas à 
morte.30 Em 2014, assim como nos anos 1990, 
o eleitorado votou com mais força na Renamo 
apenas a fim de assegurar a paz no país.

Em segundo lugar, tanto nos anos 1990 como em 
2014, o voto teve um forte cunho geográfico: a 
distribuição geográfica dos votos está fortemen-
te ligada à polarização do país durante a guerra 
civil31. Por exemplo, a Renamo continua a ter 
vantagem eleitoral em Nampula, Zambézia, Tete, 
Manica e Sofala, províncias que controlava duran-
te a guerra. Assim, os moçambicanos votam não 
pela democracia, mas pela paz. 

Conclusão

O que dizem os atos eleitorais da democracia mo-
çambicana? Os anos 1990, que foram marcados 
por elevadas taxas de participação eleitoral e pelo 
surgimento de um bipartidarismo, não são indi-

cativos do progresso democrático moçambicano. 
A euforia da paz encontrada, e que tinha de ser 
mantida a todo o custo, disfarçou as dificuldades 
políticas que mais tarde surgiram.
Gradualmente, a memória da guerra e o senti-
mento de responsabilidade pela paz foi diminuin-
do. A partir dos anos 2000, as eleições passam 
a ser consistentemente marcadas por elevadas 
taxas de abstenção, graves acusações de fraude 
e uma violenta desconfiança interpartidária, re-
velando dificuldades mais pungentes do sistema 
político moçambicano.
Em primeiro lugar, a crise eleitoral indica que 
Moçambique é um Estado frágil repleto de difi-
culdades sistémicas e institucionais, que tornam 
o ato eleitoral extremamente ineficaz. Em segun-
do lugar, a abstenção, fraude e violência surgem 
em parte na centralização do poder pela Frelimo. 
Por um lado, a partir do momento em que domi-
na a cena política, a Frelimo torna o voto inútil 
aos olhos da população. Por um lado, o partido 
eleva as ocorrências fraudulentas e a desconfiança 
interpartidária, num esforço de eclipsar os ou-
tros partidos. Por último, as dificuldades eleito-
rais originaram também um fracasso da Renamo 
enquanto partido político. Hoje, a Renamo é um 
partido-guerrilha que recorre à violência, e não 
à política, como forma de exercer pressão. Em 
Moçambique, o voto é visto com desdém e com 
desconfiança.n
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Províncias controladas pela 
Renamo durante a guerra

Resultados obtidos pela Renamo nas eleições parlamentares,  
por província (%)

Província

Área total 
(km)

Área  
controlada 

pela Renamo 
(%)

1994 1999 2004 2009 2014

Cabo Delgado 80555 5,2 27,3 27,3 18,2 13,6 15,7

Gaza 73666 15,1 0 0 0 0 2,5

Inhambane 67363 5,4 16,7 23,5 16,2 6,2 15,3

Manica 62210 13,6 69,2 66,7 50 25 45,2

Maputo (Província) 21856 15,5 7,7 7,7 7,7 6,2 17,1

Maputo (Cidade)     12,5 5,5 20

Nampula 79795 29,7 59,2 52 46 28,9 44,3

Niassa 126691 9,6 36,4 53,8 25 14,3 40

Sofala 67175 49,8 85,7 80,9 72,7 25 47,4

Tete 102412 6 60 55,5 22,2 10 45,3

Zambézia 103935 39,6 59,2 69,4 60,4 42,2 46,7

Análise comparativa das áreas controladas pela Renamo durante a guerra e durante  
o período eleitoral. Fonte: Hanlon, J. Mozambique Political Process Bulletin.


